
ESTADO DE ALAGOAS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL

GABINETE DO DEPUTADO DELEGADO LEONAM PINHEIRO

Palácio Tavares Bastos

Praça D. Pedro II, s/nº, Centro, Сеp 57.020-900, Maceió-AL

PROJETO DE LEI N° /2026

DISPÕE SOBRE CONTROLE E CONDIÇÕES PARA

A COMERCIALIZAÇÃO DE ÁCIDOS POR

ESTABELECIMENTOS LOCALIZADOS NO

ESTADO DE ALAGOAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS RESOLVE:

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o controle e a proibição, por parte de

estabelecimentos comerciais localizados no território do Estado de Alagoas, da entrega

de produtos ácidos, cáusticos ou corrosivos nos casos que especifica.

Parágrafo único. São objetivos fundamentais desta Lei a prevenção de atos de

violência praticados com a utilização de substâncias ácidas ou corrosivas em detrimento

da vida, da integridade fisica ou da saúde humana, bem como a facilitação da

identificação imediata dos responsáveis pela aquisição e utilização indevida ou criminosa

desses produtos.

Art. 2° Para os fins de aplicação desta Lei, considera-se:

I - estabelecimentos comerciais: todas as pessoas fisicas ou jurídicas que atuem

como fornecedoras de produtos ou serviços no mercado de consumo, independentemente

de a comercialização das substâncias controladas por esta Lei constituir a sua atividade

única, principal ou meramente acessória;

II - entrega: qualquer ato de transmissão de posse da substância, compreendendo

a venda, a oferta, a doação ou o fornecimento por qualquer meio e forma, ainda que

realizado de maneira totalmente gratuita;
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III - substâncias ácidas ou corrosivas: os produtos quimicos com elevado

potencial de causar queimaduras, lesões teciduais graves ou destruição de matéria

orgânica, compreendendo especificamente:

a) ácido cloridrico, também comercializado sob a denominação de ácido

muriático;

b) ácido nítrico;

c) ácido fosfórico; е

d) ácido sulfúrico.

Art. 3º Os estabelecimentos comerciais que realizem a venda ou a entrega das

substâncias especificadas no art. 2º desta Lei ficam obrigados a exigir do comprador, no

ato da transação, a apresentação e o registro dos seguintes dados:

I- documento de identificação civil ou militar com foto;

II- número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

III - endereço residencial completo, mediante apresentação de comprovante de

residência atualizado, além de número de telefone de contato ativo; e

IV- assinatura de declaração de finalidade de uso, na qual o adquirente descreverá

detalhadamente, sob as penas da lei, a destinação específica que será dada ao produto

químico adquirido.

§ 1º Os dados cadastrais e a declaração de finalidade de uso referidos no caput

deste artigo deverão ser devidamente registrados e arquivados pelo estabelecimento

comercial, vinculados à respectiva nota fiscal da transação ou, na hipótese de entrega

gratuita, em formulário de controle próprio.

§ 2° O titular, administrador ou responsável pelo estabelecimento comercial deve

garantir a absoluta inviolabilidade e o sigilo dos dados pessoais dos compradores, sendo

vedada a sua divulgação ou utilização para fins diversos do controle previsto nesta Lei.
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§3° O sigilo dos dados pessoais e cadastrais de que trata o § 2º deste artigo poderá

ser afastado, sem que isso configure infração de qualquer natureza:

1- quando os dados forem formalmente requisitados por autoridade policial, pelo

Ministério Público ou pelo Poder Judiciário, no estrito interesse de investigação criminal,

instrução processual penal ou procedimento administrativo; ou

II - para fins de colaboração espontânea com as autoridades de segurança pública

na apuração de infrações penais ou administrativas relacionadas ao uso indevido das

substâncias em detrimento da vida, da integridade fisica ou da saúde de outrem.

Art. 4° Fica expressamente proibida a venda, a entrega ou o fornecimento, sob

qualquer pretexto, das substâncias ácidas ou corrosivas reguladas por esta Lei a crianças

e a adolescentes, ainda que estes se apresentem acompanhados ou munidos dos

documentos exigidos no art. 3°.

Art. 5° Os estabelecimentos comerciais abrangidos por esta Lei deverão manter o

registro de vendas, as cópias das notas fiscais e as respectivas declarações de finalidade

de uso pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, contados da data de realização da transação,

devendo apresentá-los imediatamente sempre que solicitado pelos órgãos de fiscalização

competentes.

Art. 6° Os estabelecimentos comerciais que comercializem as substâncias

previstas nesta Lei ficam obrigados a afixar cartazes informativos, em local de facil

visualização e ampla visibilidade ao público adquirente, contendo:

I- a informação expressa sobre a obrigatoriedade de identificação do comprador

e de assinatura da declaração de finalidade de uso para a aquisição dos produtos; e

II - a indicação clara dos órgãos públicos responsáveis pelo recebimento de

denúncias de violência doméstica e familiar contra a mulher, acompanhada dos

respectivos números telefônicos de contato, incluindo obrigatoriamente a Delegacia de

Defesa da Mulher.
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